EMENDA Nº 18 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2011
SL Nº 293, DE 2011

Acrescente-se o § 5º ao artigo 2º do projeto de lei complementar em epígrafe, com a seguinte redação:

“Artigo 2º - ..................................................................................................................:

§ 5º - O disposto neste artigo aplica-se ao integrante do sexo feminino, desde que conte, pelo menos, 25 (vinte e cinco) anos de serviço. ”
JUSTIFICATIVA

As freqüentes alterações na legislação pátria foram eliminando algumas absurdidades da legislação trabalhista, de maneira que, a partir de 5 de outubro de 1988, a Constituição da Federal, em texto originalmente escrito para o artigo 202, inciso II, passou a assegurar a aposentadoria “após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeito a trabalho sob condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei”.
Com isto o magistério mereceu um inciso próprio, o de número III, estabelecendo os tempos mínimos, de 30 e 25 anos de efetivo exercício, respectivamente, para os professores e para as professoras. Vale dizer que os professores e professoras, face às circunstancias especiais em que têm que desenvolver suas atividades, trabalham cinco anos a menos que os demais trabalhadores, ex vi da CF/88, artigo 201, § 8o, com redação dada pela Emenda Constitucional n( 20, de 15-12-1998, não obstante, não se diz tratar-se de “aposentadoria especial”.

De outra parte, no exercício da sua profissão o policial militar fica sujeito a todos quanto possam lhe oferecer resistência, ora mediante a utilização de instrumentos perfuro contundentes, tais como paus, pedras, barras de ferro, etc., ora mediante a utilização de armas de fogo e até de explosivos, resultando em diversos tipos de traumatismos, lesões graves e até morte. Sem contar os inúmeros acidentes que podem ocorrer na via pública, seja no policiamento ostensivo a pé, seja no policiamento ostensivo motorizado, em atividades de bombeiros e de defesa civil. 

O policial militar fica exposto a tudo que há de ruim na sua vida profissional e não importa se sua atividade está vinculada ao policiamento urbano, rural, de trânsito, rodoviário, meio ambiente, de choque, aéreo, ou qualquer outro, em maior ou menor intensidade, todos os policiais militares se expõem diuturnamente. 

E, nos dias atuais, vem se tornando prática comum, o policial militar ser tomado de assalto em suas horas de folga e, quando os facínoras, mediante o acesso aos seus documentos ou algum outro indício, o identifica como policial, tal já é o bastante para que ele, ou ela, seja executado de modo cruel, conforme rotineiramente noticia os meios de comunicação de massa.

Bem por isto, todos os policiais militares podem, legalmente, passar para a inatividade desde que conte, pelo menos, 30 (trinta) anos de serviço, não obstante, no que respeita à mulher policial militar, ninguém desconhece o fato de que ela desenvolve dupla, ou até tripla, jornada de trabalho, eis que desempenha, nas mesmas condições que o homem, ressalvados os aspectos referentes unicamente às diferenças biológicas, suas funções profissionais para ajudar no orçamento doméstico, ou até mesmo por ser a única provedora da subsistência em sua casa, e ainda tem que atuar como esposa, mãe e dona de casa.

 Diante disso, é absolutamente próprio e necessário que a mulher policial tenha seu tempo de prestação de serviços reduzido em 5 (cinco) anos. As atividades policiais pertencem às mais jovens. A carreira é exigente, estressante, extenuante, exige higidez, capacidade física excepcional, boa nutrição, condições mentais inigualáveis, principalmente ao se considerar que um dos instrumentos de trabalho da policial é uma arma de fogo: que tanto pode salvar, como tirar a vida de um ser humano. 

Nesse sentido, a presente emenda cria a possibilidade de que os policiais militares do sexo feminino, face ao desgastes prematuros a que ficam sujeitos, ou mesmo diante da impossibilidade de ascenderem na carreira, quer pela falta de condições pessoais, quer pela ausência de vagas nos quadros da Organização Policial, possam pleitear sua passagem para a inatividade com vencimentos integrais.  
Sala das Sessões, em 31/8/2011

a) Olímpio Gomes

